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Prefácio

Consciente de certa inclinação motivada pelo carinho e pelo res-
peito que me inspiram meus colegas de trabalho, cumpro a tarefa de es-
crever o prefácio de um livro que tenho o prazer de receber como pro-
duto terminado e de cuja gestação conheço alguns pormenores. A pri-
meira coisa que me ocorre dizer é que, como acontece em todo empre-
endimento de que os autores desta obra participam, eles têm muito cla-
ro o “para que” do livro. Eduardo, Gabriela, Francisco, Mariano e equi-
pe realizaram, como precursores, a obra que eles mesmos precisavam ler. 
E esta é a primeira regra, acredito eu, de uma criação bibliográfica valio-
sa: perguntar-se, como ponto de partida: o que eu precisaria ler que ain-
da não tenha sido escrito (ao menos com exatidão)?

Sabemos que, no que se refere à terapia cognitiva infantojuvenil, 
existe uma abundante literatura acerca dos protocolos baseados em evi-
dências, e alguns dos autores deste livro efetivamente participaram de 
pesquisas, de revisões do estado da arte e da criação de ferramentas 
adaptadas culturalmente a nosso contexto. Entretanto, pouco se traba-
lhou naquilo que concerne ao processo terapêutico concreto, aos por-
menores da relação terapêutica e ao “como” implementar as ferramentas 
de intervenção em contextos naturais. 



Com a habitual afeição pelos detalhes demonstrada pelos autores, 
são abordados, a partir de exemplos clínicos e de precisos comentários 
explicati-vos, os momentos fundamentais da terapia: admissão, 
entrevistas iniciais, intervenção terapêutica e encerramento. Da mesma 
forma, são apresenta-dos os procedimentos para os transtornos habituais 
da clínica infantojuvenil: transtornos de ansiedade, do humor e 
problemas de conduta. 

Convém destacar que, como a cereja do bolo, Robert D. Friedberg, 
pioneiro na difusão internacional da prática clínica em terapia cognitiva 
infantojuvenil, participa da obra com o capítulo “A primeira sessão de 
terapia cognitivo-comportamental com crianças e adolescentes” (Capí-tulo 
3), escrito em coautoria com Micaela A. Thordarson. Orgulhosa 
homenagem dos ideólogos desta obra, uma vez que “Bob” (com a hu-
mildade e o espírito comunitário dos grandes, é assim que gosta de ser 
chamado) foi e é um dos professores dos demais participantes e de 
quem escreve estas linhas.

A clínica com crianças e adolescentes é complexa. Implica conside-
rar, na conceituação de caso, parâmetros contextuais, culturais e evoluti-vos 
em uma contínua e dinâmica interação, que apresenta inúmeros desa-fios 
ao profissional de saúde mental. Neste sentido, para além do mapa ou da 
estratégia de trabalho geral, o terapeuta deve mostrar criatividade e 
flexibilidade diante dos vários imprevistos que venham a se apresentar. 

Se uma família não aceita uma intervenção, que formato, então, 
dar a esta intervenção para que se torne mais assimilável à sua idiossin-
crasia? Devemos esperar até que eles estejam dispostos, trabalhar 
sua motivação ou negociar novamente as regras do quadro?

Se uma criança se sente incomodada ou enfrenta emoções 
difíceis de tolerar durante o processo, como ser um profissional técnico e, 
ao mes-mo tempo, divertido? Como constituir um contexto de 
confiança para que o jovem paciente e os adultos envolvidos 
considerem-no uma base ótima, a partir da qual se possa desenvolver a 
exploração de alternativas?

Se pais, professores e outros adultos envolvidos no encaminha-
mento enfrentarem compreensíveis problemas de comunicação, típicos 
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de situações de crise, como restabelecer os laços de confiança e de trabalho 
em equipe? Como restituir esses cabos de conexão fundamentais para que 
ocorram novas aprendizagens e novas formas de processamento cognitivo?

Este livro, que relaciona, a cada passo, a prática concreta com o su-
porte teórico e metodológico empiricamente validado, tenta responder a 
estas e a outras perguntas. Em suas páginas, nota-se claramente que diver-
sos problemas e desafios são inevitáveis nesta clínica complexa, e que a 
criatividade e a flexibilidade são chaves para a resolução de problemas.

De acordo com Lambert (1992), com Castonguay e Beutler (2005), 
entre outros, essas capacidades favorecem a aliança terapêutica e o ma-
nejo dos fatores inespecíficos que transformam a potencial eficácia de 
um tratamento baseado em evidências em um processo terapêutico efe-
tivo para seres humanos, gente de carne e osso, que sofre e que necessita 
de ajuda especializada. Neste sentido, ao ilustrar com clareza e precisão 
a interação entre técnica e processo, este é um livro efetivo. E atrevo-me 
a asseverá-lo, pois ele, essencialmente, alcança o objetivo de comparti-
lhar com o leitor o ingrediente humano imprescindível para se colocar 
em prática as terapias baseadas em evidências.

Lic. Javier Mandil
Diretor da Fundação Equipe de 

Terapia Cognitiva InfantoJuvenil (ETCI)
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OBJETIVO GERAL 

O objetivo desta obra é mostrar o que acontece durante as sessões 
de psicoterapia com crianças e adolescentes. É um livro principalmente 
clínico, que busca apresentar os erros e os acertos da prática cotidiana e 
pretende ser uma ponte entre a clínica, a investigação e a teoria. Ou 
seja, trata-se de um livro clínico, que se baseia em diversos modelos teó-
ricos e nos estudos empíricos, ressaltando, porém, os aspectos clínicos. 
Sua finalidade principal é contribuir para uma melhor compreensão dos 
tratamentos para a saúde mental da população infantojuvenil.

Na presente introdução, serão apresentados os fundamentos e os 
objetivos que nos levaram a escrever este livro, a importância de se des-
crever os erros e os acertos em psicoterapia, um guia para os próximos 
capítulos e, por fim, as limitações desta obra.

FUNDAMENTOS E OBJETIVOS

A psicoterapia é definida como “toda intervenção que vise reduzir 
o mal-estar ou as condutas desadaptativas, ou aumentar a adaptação do
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paciente ao seu entorno, valendo-se de intervenções psicossociais” (Weisz, 
Weiss Han, Granger, & Morton, 1995).  No caso de crianças e adolescen-
tes, tenta-se chegar a tais objetivos mediante intervenções que tomam for-
mas diversas: diálogos, brincadeiras, reforço de condutas e/ou ensaio de de-
terminadas atividades. O terapeuta nem sempre executa diretamente essas 
intervenções. Em muitos casos, ele orienta pais ou professores para que es-
tes sejam agentes terapêuticos (Kazdin & Weisz, 2010, p. 3).

O objetivo desta obra é trazer uma contribuição ao campo da psi-
coterapia infantojuvenil. Consideramos esta área como essencial no 
campo da saúde mental, já que se estima que 75% dos casos de trans-
tornos mentais costumam ter início na infância ou na adolescência 
(Kim-Cohen et al., 2003; Kessler, Berglund et al., 2005; Kessler, Anger-
meyer, Anthony et al., 2007). Além disso, os problemas de saúde men-
tal afetam entre 10 e 20% de crianças e adolescentes no mundo, e a in-
tervenção precoce poderia evitar o seguimento de tais problemas na ida-
de adulta (Kieling, 2011). 

Entretanto, existe uma lacuna imensa entre as necessidades de 
crianças e adolescentes com transtornos mentais e os recursos disponíveis 
(Belfer, 2008). Embora 90% desta população viva em países de baixa e 
média renda, apenas 10% das investigações em saúde mental provêm de 
tais países; o restante deriva de países de alta renda (Kieling, 2011). Atual-
mente, conta-se com múltiplos modelos de psicoterapia baseada em evi-
dências (PBE) que mostraram ser capazes de beneficiar crianças e adoles-
centes com transtornos mentais (Weisz & Kazdin, 2010). Ante a necessi-
dade de reduzir a brecha entre a investigação e a clínica psicoterapêutica, 
Kazdin e Weisz (2010) sugerem que, no âmbito clínico, a implementação 
dos tratamentos baseados em evidências poderia gerar uma diferença na 
qualidade do cuidado oferecido aos pacientes. Por isso, este livro pretende 
apresentar a aplicação clínica de tais intervenções.

      À exceção dos capítulos de Friedberg e Thordarson e de Sykes e 
Fristad, cujos autores trabalham nos Estados Unidos, o presente livro 
mostra a aplicação de modelos de PBE na população latino-americana. 
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Isto implicou a realização de adaptações dos recursos terapêuticos à idios-
sincrasia cultural destes pacientes. O uso de modelos desenhados em outros 
contextos culturais impõe questionamentos a respeito de sua efetividade. 
Neste sentido, Klasen e Crombag (2013) relatam evidências sobre a utilida-
de dos protocolos de treinamento para pais e sobre o tratamento do estresse 
pós-traumático, com base em estudos controlados randomizados (ECR) re-
alizados em países de baixa e média renda. Entretanto, não há informações 
provenientes de ECR para ansiedade e depressão nestes contextos. 

Embora ainda não tenhamos certeza sobre a eficácia de algumas 
das intervenções na população latino-americana, nossa posição se asse-
melha à dos autores mencionados anteriormente, os quais concluem 
que, “mesmo existindo um consenso a respeito da necessidade de mais 
investigação, o fornecimento de um tratamento não espera e, de fato, 
nem pode esperar até que a evidência esteja disponível” (Klasen e 
Crombag, 2013, p. 597). Neste sentido, ao se mostrar as diferenças que 
podem existir entre o âmbito da investigação (geralmente realizada em 
países de alta renda) e a prática clínica em contextos socioculturais di-
versos, geram-se perspectivas enriquecedoras e alternativas superadoras 
que, ao fim, poderiam beneficiar pacientes e profissionais. 

Os modelos de PBE contam com aspectos benéficos, mas também 
com certas limitações. Entre os benefícios, pode-se considerar o fato de 
serem realizadas intervenções já dotadas de certa eficácia, que, assim, po-
dem guiar os profissionais em sua prática, fornecendo-lhes uma sequência 
lógica de passos a seguir. Por outro lado, limita-se o uso de outros trata-
mentos que não tenham apoio empírico sólido – o que não significa que 
estes não sejam eficazes. Com isso, há a possibilidade de serem descarta-
dos tratamentos potencialmente úteis (Bunge, Carrea, Tosas de Molina, 
& Soto, 2011). Por exemplo, a maioria dos tratamentos aqui descritos  
segue o modelo cognitivo-comportamental, apesar de existirem outros  
modelos que também contam com apoio empírico (Robbins, Horigian, 
Szapocznik, & Ucha, 2010). Além disso, há ainda outros modelos que 
poderiam ser eficazes, mas que não foram incluídos.
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Outra limitação importante da PBE reside na dificuldade de sua 
aplicação clínica. Diversos autores mostram que, apesar de sua eficácia, 
existe uma resistência por parte dos clínicos em utilizar protocolos de 
tratamento (Westen, Novotny, & Thompson-Brenner, 2004; Strupp & 
Anderson, 1997; Stilles, 2005).  Acreditamos que contribuições como o 
presente livro possam auxiliar os clínicos a compreender o modo pelo 
qual as intervenções da PBE podem aplicar-se de forma flexível na clíni-
ca, sem serem incompatíveis com os “problemas da vida real”.

A fim de se ilustrar aspectos clínicos, foram descritos casos, seja em 
sua totalidade ou a partir de fragmentos de sessões com um determinado 
paciente. À aplicação sequencial de intervenções clínicas, tal como geral-
mente se vê nos manuais de tratamento, priorizou-se a descrição detalha-
da dos casos clínicos. Mais do que as técnicas em si mesmas, foi apresen-
tado o modo como elas foram aplicadas, remetendo-se o leitor a livros 
que ilustram técnicas específicas. Pode-se pensar o presente livro como 
um complemento a outras publicações relacionadas à psicoterapia com 
crianças e adolescentes (ver Bunge, Gomar, & Mandil, 2008, para uma 
descrição minuciosa das diversas técnicas, e Gomar, Mandil, & Bunge, 
2010, para uma descrição dos modelos teóricos e estudos empíricos).

IMPORTÂNCIA DE SE DESCREVER OS ERROS 
E OS ACERTOS EM PSICOTERAPIA

As sessões de psicoterapia costumam ter “acertos” e “erros”. Em-
bora a maior parte dos resultados terapêuticos apresentados neste livro 
seja positiva, estes processos “bem-sucedidos” não estiveram isentos de 
“passos em falso”. A intenção da presente obra é mostrar tanto as inter-
venções que resultaram proveitosas ao paciente como aquelas que foram 
contraproducentes.

A importância de se demonstrar os acertos e os erros baseia-se no 
fato de que a literatura clínica e científica tende a enfatizar os acertos te-
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rapêuticos. Por exemplo, publicam-se mais investigações bem-sucedidas 
do que frustradas. Em livros e relatos de casos são comuns as descrições 
de intervenções “surpreendentes” realizadas por terapeutas hábeis diante 
de casos complexos. A prática clínica não é alheia às imperfeições; en-
tretanto, tende-se a omitir isso, deixando-se de lado informações extre-
mamente valiosas. Consideramos que descrever as limitações da prática 
clínica é necessário para o avanço desta.

Na prática cotidiana, se acerta e se falha. Por isso, pretendemos 
mostrar nosso trabalho como ele realmente é, e não como algo perfeito. 
Desejamos complementar o rico banco de publicações em psicoterapia 
a partir da descrição detalhada das intervenções realizadas: as bem-suce-
didas, as que poderiam ter sido mais bem realizadas e mesmo aquelas 
que não deram resultado (com a sua posterior discussão). Isso porque 
observamos a dificuldade que os terapeutas encontram em levar para a 
sua prática clínica cotidiana o que foi aprendido em manuais teóricos 
ou em protocolos de tratamento. Tal dificuldade possivelmente se rela-
ciona com os seguintes fatos: com frequência, são apresentados exem-
plos de intervenções realizadas com perfeição (sendo que a clínica não 
segue necessariamente tais parâmetros); são descritas intervenções isola-
das; e faltam exemplos concretos.  

É possível que a omissão dos erros nas descrições dos tratamentos 
tenha um efeito negativo sobre os profissionais. A partir da ideia de que 
a psicoterapia é ou deve ser um processo sem contratempos, os profis-
sionais podem vir a julgar seus próprios erros de forma excessivamente 
crítica, diminuindo, assim, a possibilidade de discuti-los com outros 
profissionais para encontrar modos de resolvê-los.

Ilustrar os acertos terapêuticos pode permitir a modelagem de 
modos eficazes de conduzir as sessões, ao passo que descrever os enga-
nos pode ressaltar situações típicas, oferecendo aos profissionais, com 
isso, um modo de preveni-las. A análise dos erros pode, inclusive, 
contribuir para uma melhor compreensão de como conduzir os trata-
mentos. 
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Esperamos que tanto os terapeutas iniciantes como os experientes 
beneficiem-se das sessões aqui descritas. Desejamos que o terapeuta ini-
ciante entenda o passo a passo de um tratamento e consiga sanar as fa-
lhas que venham a ocorrer em suas primeiras experiências profissionais, 
e que os erros aqui descritos sirvam como sinais de alerta, afastando o 
terapeuta dos mesmos becos sem saída. Com relação aos profissionais 
experimentados, esperamos que os acertos apresentados enriqueçam e 
ampliem seus modos de administrar diversas intervenções, e que as des-
crições de intervenções frustradas promovam discussões e intercâmbios 
que lhes permitam avançar no campo da compreensão da psicoterapia.

Muito bem, mas pode ser difícil determinar o que é um acerto ou 
o que é um erro. Entendemos como “acerto” terapêutico toda interven-
ção, realizada durante um tratamento, que seja assimilada pelo paciente,
gerando um alívio do mal-estar (reestruturação cognitiva), um incre-
mento momentâneo do mal-estar como condição para um ganho poste-
rior (exposição) ou um incremento do bem-estar. Por outro lado, o
“erro” terapêutico seria toda intervenção que não seja assimilada pelo
paciente, ou que gere um aumento desnecessário do mal-estar ou uma
diminuição do bem-estar.

Consideramos que os pacientes não falham; as falhas são dos tra-
tamentos ou dos terapeutas (Linehan, 1993). Isto significa assumir a 
responsabilidade pelo resultado do tratamento. Atribuir a falta de êxito 
às características dos pacientes (p. ex., resistência) pode impedir o reco-
nhecimento dos próprios equívocos e, consequentemente, inviabilizar a 
melhora da qualidade dos serviços prestados pelos profissionais da saú-
de. A falta de resultados positivos não implica necessariamente a negli-
gência do profissional. Nenhum tratamento mostrou ser infalível com 
todos os pacientes e, além disso, certos transtornos não contam ainda 
com tratamentos eficazes. Desta forma, pode acontecer de o profissional 
executar corretamente uma intervenção e, mesmo assim, esta não ser as-
similada pelo paciente, simplesmente por ainda não existirem os recur-
sos necessários para reverter o quadro apresentado.
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Para uma melhor compreensão acerca do que se considera um 
“acerto terapêutico”, oferecemos, a seguir, três exemplos baseados nas 
diferentes dimensões da definição apresentada anteriormente.

1. Uma intervenção assimilada pelo paciente e que traz alívio do
seu mal-estar é o que frequentemente se observa quando se
atinge a reestruturação cognitiva por meio de um cauteloso
questionamento e da psicoeducação de pacientes com transtor-
nos de pânico. Assim, eles acabam compreendendo, por exem-
plo, o processo ansioso como algo desagradável, mas não peri-
goso para sua integridade física.

2. O exemplo paradigmático de intervenção que produz aumento
momentâneo do mal-estar como condição para um ganho pos-
terior é o da técnica de exposição durante o tratamento de
transtornos de ansiedade. Em um primeiro momento, a pessoa
confrontada com o estímulo ansiogênico sofre um incremento
do mal-estar, seguido pela sua diminuição, o que permitirá,
diante de nova exposição ao mesmo estímulo, que um alívio
sintomático seja produzido.

3. Finalmente, no que diz respeito às intervenções orientadas di-
retamente para o aumento do bem-estar, encontramos aquelas
postuladas e investigadas pela psicologia positiva. Podemos
mencionar o “diário das três bênçãos” (Seligman et al., 2005)
ou o “diário de gratidão”, intervenção proposta por Emmons
(2007). Elas se destinam a dirigir a atenção aos aspectos da vida
a partir dos quais se pode experimentar gratidão e, com isso,
introduzir o otimismo no estilo explicativo do paciente.

Intervenções bem-sucedidas como as supracitadas são exemplifi-
cadas no decorrer do tratamento: na sessão inicial com os pais ou com a 
criança, durante a tarefa de estruturação de uma sessão e no passo a pas-
so dos tratamentos com crianças com transtornos de ansiedade e do hu-
mor, assim como em sessões de orientação a pais de crianças com pro-
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blemas de conduta. Por fim, são ilustradas ainda intervenções próprias 
da sessão de encerramento do tratamento.

Embora as sessões estejam baseadas na administração de interven-
ções protocolares ou manualizadas, testadas em estudos empíricos, ten-
ta-se fornecer recursos em casos nos quais essas abordagens terapêuticas 
mostram-se insuficientes. Referimo-nos, neste sentido, ao fato de que, 
frequentemente, as intervenções manualizadas são investigadas em pa-
cientes sem comorbidades. Por outro lado, na prática clínica, é comum 
aplicar tais intervenções a pacientes que apresentam comorbidades, o 
que aumenta a complexidade. Nossa intenção é oferecer contribuições 
que facilitem o manejo dessas situações.

Para isso, são descritos os diálogos entre terapeutas e pacientes, os 
quais são acompanhados de comentários que explicam o que o terapeu-
ta tenta realizar com cada intervenção. Os diálogos baseiam-se em tre-
chos de sessões, e foram levemente modificados para que ficassem ade-
quados ao formato escrito, para que os possíveis modismos e as peculia-
ridades culturais da população utilizada fossem reduzidos e para que a 
identidade dos pacientes fosse ocultada. Tomou-se cuidado para que es-
sas mudanças não alterassem o sentido da sessão.

Embora a intenção de quem trabalhe no campo da psicoterapia 
seja sempre a de favorecer o paciente, podemos, por diversos motivos, 
obter um resultado contrário ao esperado, ou seja, errar. Para uma me-
lhor compreensão do que se considera um “erro terapêutico”, fornece-
mos, a seguir, três exemplos, baseados nas diferentes dimensões da defi-
nição dada anteriormente.

1. Quando um adolescente não cumpre com uma tarefa combina-
da durante a sessão, estamos diante de uma intervenção que não
foi assimilada pelo paciente. O fato de o jovem não haver assimi-
lado a intervenção pode estar associado a vários fatores: a incom-
preensão da utilidade da tarefa, a implementação da interven-
ção em um momento inadequado do tratamento, a dificuldade
que a tarefa impõe para o paciente. Portanto, na hora de imple-
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mentar determinada intervenção, o tempo dedicado pelo tera-
peuta para revisar tais aspectos assume especial importância.

2. Uma intervenção geradora de um aumento desnecessário do
mal-estar pode ocorrer no caso do planejamento de uma tarefa
de exposição excessivamente complexa e ansiogênica, a qual es-
teja além do nível de capacidade do paciente com ansiedade
para tolerá-la e conduzi-la. Isto deve levá-lo a enfrentar uma si-
tuação em que ele precisará sofrer, sem poder, contudo, extrair
dela qualquer benefício terapêutico.

3. Continuando com o exemplo anterior, como consequência da
mesma intervenção, o paciente poderia perceber tal experiência
como um fracasso pessoal, aspecto relacionado diretamente
com sua percepção de autoeficácia, o que ocasionaria uma di-
minuição do bem-estar.

Como mencionamos anteriormente, os erros em psicoterapia de 
fato ocorrem e são muito úteis, já que seu entendimento e sua análise 
permitem melhorar o desenvolvimento da prática clínica. A etiologia 
dos erros terapêuticos costuma ser multicausal.

Frequentemente, são observados erros em nível teórico. Estes en-
volvem desde a escassez de conhecimento acerca das teorias psicológicas e 
dos protocolos de tratamento até o mau entendimento a respeito de tais 
teorias e protocolos. Da mesma forma, é comum que um profissional de-
tenha um conhecimento adequado em nível teórico, mas aplique inade-
quadamente as técnicas e os procedimentos.  Ao escolher o protocolo de 
tratamento, devemos estar atentos para não cometer outro erro frequente: 
o de tentar adaptar o paciente ao tratamento. Geralmente, isto impede a
realização dos objetivos terapêuticos ou leva ao abandono do tratamento.
É preciso ter em mente que os protocolos são flexíveis, representam pas-
sos lógicos a serem seguidos, e devem ser adaptados ao paciente.

Podemos, ainda, encontrar erros relacionados a hipóteses diagnós-
ticas equivocadas ou a conceituações de casos não ajustadas ao paciente. 
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É muito importante contar com o diagnóstico preciso do paciente e 
com uma adequada conceituação de caso, pois isso nos permitirá sele-
cionar os protocolos e as estratégias de tratamento baseadas em evidên-
cias que haveremos de implementar.

Outro tipo de erro bastante comum envolve avaliações incomple-
tas do contexto de aplicação das intervenções. É de extrema importân-
cia realizar um exame do contexto sociocultural e econômico do pacien-
te, com vista ao estabelecimento de metas realistas que possam ser apli-
cadas de maneira funcional.

É relevante ter em conta as limitações pessoais a que todo profissio-
nal da saúde mental está exposto. Em muitas ocasiões, as crenças próprias 
podem interferir e dar origem a erros (p. ex., induzir um paciente a ideias 
ou conclusões que o terapeuta valora como corretas ou moralmente ade-
quadas). Também se deve considerar o aspecto emocional dos profissio-
nais. Há situações e eventos aos quais se pode ser mais sensível (p. ex., por 
circunstâncias pessoais que o próprio terapeuta atravessa ou tenha atraves-
sado), gerando distorções que venham a complicar o tratamento. 

O estilo pessoal do terapeuta, suas crenças e seu background po-
dem gerar distorções, exercendo impacto sobre os resultados do trata-
mento. O terapeuta distímico pode ter a impressão de que seus pacien-
tes nunca melhoram, e o terapeuta ansioso pode preocupar-se constan-
temente com a possibilidade de que seus pacientes abandonem o trata-
mento. O terapeuta externalizador, por sua vez, pode ter a crença de 
que, se seus pacientes não melhoram, é por culpa deles mesmos. Essa 
questão deve ser considerada pelo profissional, a fim de que ele maneje 
suas limitações pessoais, de forma que possa atuar melhor e contribuir 
mais para a melhoria de seus pacientes.

Da mesma maneira que será feito com os acertos em psicoterapia, 
serão exemplificados também os tipos de erros mencionados nas diver-
sas etapas dos tratamentos. Em consonância com a descrição das possí-
veis falhas terapêuticas, serão detalhados os obstáculos frequentes que 
surgem em tratamentos com crianças e adolescentes. 
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Consideramos que a capacitação contínua, a leitura e a supervisão 
– não apenas dos acertos, mas também dos erros – constituem a manei-
ra ética e profissional de prestarmos o melhor atendimento possível aos 
pacientes, com vista à melhoria de sua qualidade de vida. A aprendiza-
gem e a formação contínuas são práticas às quais nós, como profissio-
nais responsáveis, deveríamos nos dedicar.

GUIA PARA OS PRÓXIMOS CAPÍTULOS

No Capítulo 2, Gabriela Carrea e Ana L. Maglio descrevem uma 
entrevista de admissão com os pais, na qual são detalhadas as caracterís-
ticas do primeiro encontro com o paciente em uma instituição de saúde 
mental. Com base em excertos de uma entrevista de admissão, são exem-
plificados os seus componentes: o estabelecimento do primeiro contato, 
a produção do rapport, a identificação do motivo da consulta, a avalia-
ção dos possíveis diagnósticos e dos contextos intervenientes e, final-
mente, a indicação ou não de uma abordagem psicoterapêutica. Além 
disso, são expostos possíveis erros ou aspectos a serem melhorados em 
futuros processos de admissão.

Posteriormente, Robert D. Friedberg e Micaela A. Thordarson 
(Capítulo 3) descrevem em detalhes a entrevista inicial com um jovem 
e sua mãe, percorrendo todos os aspectos importantes do processo: 
o estabelecimento do rapport, a coleta de informações pertinentes e a 
conceituação de caso. Também são destacados, no capítulo, aspectos 
fundamentais para o estabelecimento da aliança terapêutica e a aderência ao 
tratamento: o planejamento do tratamento como um processo colaborativo 
entre o paciente, a família e o terapeuta; a atribuição da primeira 
tarefa de casa; e a coleta das impressões que a sessão inicial deixou no 
paciente e em sua família.

Uma vez descritos os passos necessários para o início de um tra-
tamento, Carina Barilá, Carolina Sottani e Francisco Musich (Capí-
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tulo 4) detalham os traços necessários para que se possa dispor de uma 
estrutura durante uma sessão de psicoterapia. Os autores explicam  
a importância de contar com sessões estruturadas. Eles ainda expõem 
os componentes da sessão e a sequência em que estes poderiam ser  
administrados, bem como exemplificam cada componente com um 
caso clínico. Embora possa parecer simples, implementar a estrutura 
das sessões de maneira eficaz requer cuidadoso treinamento clínico  
e supervisão.

A seguir, Eduardo Bunge e Francisco Musich descrevem as ses-
sões realizadas com um adolescente com transtornos de ansiedade 
(Capítulo 5), que consistem em uma das condições mais frequentes e 
limitantes dentre os transtornos emocionais em crianças e adolescen-
tes. São descritas as principais características do transtorno de ansie-
dade de separação (TAS) e do transtorno de pânico com ou sem ago-
rafobia (TPA), assim como as alternativas de tratamento disponíveis. 
Posteriormente, são abordados os detalhes do caso em particular, isto é, 
sua justificação diagnóstica, uma breve conceituação do caso e um 
resumo de seu tratamento, o qual se dividiu em duas etapas, sendo a 
primeira destinada a tratar o TPA e a segunda direcionada a tratar o 
TAS. São expostas, ainda, as razões dessa divisão em etapas. Além 
disso, são apresentados os erros e os acertos do terapeuta diante de um 
caso no qual  houve resposta satisfatória a determinadas intervenções 
no início, mas não em etapas posteriores.

Mar Tosas de Molina, Melisa Barreira e Gabriela Carrea (Capítu-
lo 6) descrevem sessões de tratamento conduzidas com crianças e ado-
lescentes com transtornos do humor. A partir da transcrição de dois ca-
sos clínicos, são relatadas as intervenções realizadas durante os trata-
mentos. O primeiro caso faz referência a uma criança com transtorno 
depressivo maior (TDM), e o segundo, a um adolescente em etapa de 
acompanhamento ou seguimento. Assim, são apresentadas as caracterís-
ticas diagnósticas e os diversos tratamentos. A justificação diagnóstica 
de ambos os casos é descrita, bem como uma breve conceituação cogni-
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tiva deles. Por fim, são expostos os erros e os acertos ocorridos durante 
os tratamentos.

Francisco Musich e Mariano Scandar (Capítulo 7) mostram o 
passo a passo das sessões de orientação a pais de crianças com compor-
tamentos disruptivos. O enfoque psicoterapêutico empiricamente mais 
sólido para o transtorno de déficit de atenção/hiperatividade e para 
o transtorno de oposição desafiante é o programa de treinamento 
para pais (PTP). Sucintamente, são explicados o quadro geral do 
tratamento e seus passos, os quais serão exemplificados a partir de dois 
casos clínicos. Em ambos os casos, são descritas as características 
diagnósticas e suas respectivas conceituações cognitivas. Da mesma 
forma, são relatados os resultados no momento da finalização e durante 
o ano de acompanhamento, incluindo-se as limitações de cada um dos 
casos.

Sabrina Sykes e Mary Fristad (Capítulo 8) apresentam 
um enfoque especialmente útil para o trabalho com meninos 
bipolares: a Psicoterapia Psicoeducativa Individual-Familiar (Fristad, 
2006). Esta abordagem combina dez sessões de trabalho com o menino 
somadas a dez sessões de trabalho com os familiares. Apesar do que 
o seu nome sugere, o tratamento vai além de questões psico-
educativas, dando ênfase à comunicação efetiva entre os pais e 
a criança. Além disso, orienta a criança sobre ferramentas da 
terapia cognitivo-comportamental (TCC) que permitem melhorar a 
regulação emocional, resolver problemas e enfrentar estressores ambientais.

Finalmente, Soledad Carro, Ignacio Rizzo e Mariano Scandar 
(Capítulo 9) apresentam diferentes intervenções que costumam ser re-
alizadas durante as sessões de finalização dos tratamentos. Para tanto, 
são abordadas as diversas variáveis capazes de interferir na finalização e 
pautas para reduzir o abandono do tratamento. Também são descri-
tas as crenças típicas dos pacientes, dos pais ou cuidadores e dos tera-
peutas diante da finalização do processo terapêutico, bem como inter-
venções para otimizar as sessões de encerramento e reduzir a probabi-
lidade de recaídas. 
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LIMITAÇÕES

O leitor deve notar que os próximos capítulos contam com limita-
ções de diversos tipos. Estas envolvem a perspectiva psicopatológica e os 
mecanismos de avaliação utilizados na apresentação dos casos clínicos, os 
tipos de quadros abordados, as limitações características de descrições es-
critas de casos clínicos e os modelos de tratamento empregados.

Com relação à perspectiva psicopatológica, consideramos que a 
saúde mental infantojuvenil é um fenômeno complexo, dinâmico e 
multideterminado, que não pode ser entendido a partir de uma pers-
pectiva exclusivamente psicobiológica, familiar ou cultural (Hinshaw, 
2013, p. 13). Entretanto, nesta obra, o foco incidiu nos aspectos psico-
lógicos. Os diagnósticos dos casos clínicos foram realizados com base 
nos critérios do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 
quinta edição, o DSM-5 (APA, 2013). Apesar das limitações desta clas-
sificação, por ora a consideramos o sistema mais completo e útil para 
obter um consenso entre os profissionais. Esperamos que os intentos 
que estão sendo realizados para desenvolver classificações melhores (ver 
RDoC, NIMH, 2013) permitam-nos, no futuro, contar com classifica-
ções que deem conta da natureza transdiagnóstica das manifestações 
sintomáticas. 

Quanto ao critério utilizado para avaliar e descrever a evolução 
dos casos apresentados, escolheu-se um critério clínico, com base nos 
relatos do paciente e de sua família, em detrimento de instrumentos 
padronizados, como escalas ou entrevistas estruturadas. Para uma re-
visão acerca de instrumentos de avaliação, remetemos o leitor a Mash 
e Hunsley (2007).  

No que diz respeito aos tipos de casos descritos, são apresentados 
tratamentos de jovens com transtornos de alta prevalência: de ansieda-
de, do humor, desafiador opositivo e de déficit de atenção.  Outros qua-
dros cujos tratamentos suscitam grande interesse não foram incluídos, 
como os transtornos do espectro autista, os transtornos por uso de subs-
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tâncias e os transtornos alimentares. Estes, possivelmente, serão aborda-
dos em futuras edições.

As limitações características de descrições escritas de casos clínicos 
impedem ou dificultam a transmissão de aspectos não verbais das ses-
sões, como as atitudes de proximidade física, a linguagem gestual e, ain-
da, as dinâmicas de jogo utilizadas para fortalecer a aliança terapêutica. 
Tais aspectos se perdem no formato escrito. 

Com relação aos tipos de intervenção, conforme foi mencionado 
anteriormente, embora se descreva a aplicação de modelos de psicotera-
pia baseada em evidências, a maior parte das intervenções se relaciona 
com os modelos cognitivo-comportamentais. Outros tratamentos que 
poderiam ser igualmente úteis ficaram de fora. Também não foram in-
cluídas alternativas terapêuticas, como, por exemplo, a farmacoterapia, 
a qual as evidências indicam ser uma abordagem benéfica. Embora uma 
descrição detalhada de tais intervenções exceda o presente volume, em 
cada caso se menciona brevemente seu uso. Do mesmo modo, apesar de 
considerarmos que o trabalho em equipe, incluindo todos os profissio-
nais envolvidos no tratamento, a escola e a família, costuma ser indis-
pensável, este aspecto (que demanda uma comunicação constante e flui-
da entre as partes) não é representado fielmente nos casos apresentados. 

Finalmente, consideramos que a psicoterapia em si mesma, como 
disciplina científica, encontra-se profundamente limitada. Nossos co-
nhecimentos sobre a etiologia dos quadros clínicos, os mecanismos sub-
jacentes e os processos de mudança que mostram-se eficazes não deixam 
de ser conjeturais, além de contarem com uma significativa margem de 
incerteza. Esperamos que desenvolvimentos futuros nos permitam me-
lhorar a eficácia de nosso trabalho com crianças e adolescentes, talvez 
reduzindo a distância entre a clínica, a investigação psicoterapêutica e a 
investigação básica.
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